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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13653.720280/2016-17

Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 2001-000.286 — Turma Extraordinaria / 1* Turma
Sessao de 27 de fevereiro de 2018

Matéria IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA
Recorrente WILSON PORTO DE OLIVEIRA FILHO
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Ano-calendario: 2013
RENDIMENTOS ISENTOS. DOENCA GRAVE. COMPROVACAO.

O contribuinte apresentou documentacdo comprovando doenga grave,
fazendo jus a isencdo de imposto de renda dos rendimentos recebidos em
razao de aposentadoria ou pensao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator

Participaram das sessdes virtuais nao presenciais os conselheiros Jorge
Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda
Melo Leal.

Relatorio

Trata-se de Notificacdo de Langamento relativa a Imposto de Renda Pessoa
Fisica.

A Ementa do Acoérdao de Impugnagao foi prolatada nos seguintes termos:



  13653.720280/2016-17  2001-000.286 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 1ª Turma 27/02/2018 IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA  WILSON PORTO DE OLIVEIRA FILHO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 20010002862018CARF2001ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2013
 RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 O contribuinte apresentou documentação comprovando doença grave, fazendo jus à isenção de imposto de renda dos rendimentos recebidos em razão de aposentadoria ou pensão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal. 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física.
A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2014 MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. NÃO RECONHECIMENTO.
Somente é reconhecida a isenção do imposto de renda aos contribuintes, quando preenchidos todos os requisitos exigidos na legislação tributária.
Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido
Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação:

Os fundamentos do lançamento, que se encontram na Notificação de Lançamento, são os seguintes:
O Laudo pericial de folha 07, observa-se, contém apenas carimbo do SUS Itajubá, não havendo indicação de que foi emitido por entidade oficial. Cumpre esclarecer que somente podem ser aceitos laudos periciais expedidos por instituições públicas, independentemente da vinculação destas ao Sistema Único de Saúde (SUS). Os laudos periciais expedidos por entidades privadas não atendem à exigência legal e, portanto, não podem ser aceitos, ainda que o atendimento decorra de convênio referente ao SUS.
O documento de folhas 08-09 é particular e não corresponde a Laudo Médico emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Dessa forma, não há nos autos qualquer documento hábil e idôneo, a exemplo de Laudo Médico Oficial, indicando, decisivamente, que o impugnante era portador de cardiopatia grave no ano 2013. Mantida a infração lavrada, por conseguinte.
Por fim, colaciona-se aos presentes autos prova emprestada de outro Processo Administrativo do ora impugnante (nº 13653.720281/2016-53), relativo a pedido de isenção por moléstia grave de Exercício diverso, em que a Gerência Executiva do INSS, em 2014, confirma à Receita Federal do Brasil que o segurado foi submetido à avaliação pericial em 06/12/2011, tendo sido constatado que não faz jus à isenção do Imposto de Renda (fl. 45).

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso Voluntário apresentados pelo contribuinte:



 Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
O contribuinte anexou ao processo novo Laudo Médico Oficial, emitido em setembro de 2017, com novo carimbo, suprindo a fundamentação da recusa apresentada no acórdão de impugnação. A menção a outro processo da Previdência, recusando a isenção, também se encontra superada, em nosso entendimento, pelo apresentação do novo laudo.
Assim, apresentou documentação comprovando doença grave, fazendo jus à isenção de imposto de renda dos rendimentos recebidos em razão de aposentadoria ou pensão.
Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes 
 
 




ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FI'SIC/! -
IRPF Exercicio: 2014 MOLESTIA GRAVE. ISENCAO. NAO
RECONHECIMENTO.

Somente ¢ reconhecida a iseng¢do do imposto de renda aos
contribuintes, quando preenchidos todos os requisitos exigidos
na legislacdo tributaria.

Impugnagdo Improcedente Crédito Tributdrio Mantido

Destacamos algumas passagens do Acdordao de Impugnacgao:

Os fundamentos do lancamento, que se encontram na Notificacdo de
Langamento, sdo os seguintes:

O Laudo pericial de folha 07, observa-se, contém apenas
carimbo do SUS Itajubd, ndo havendo indica¢do de que foi
emitido por entidade oficial. Cumpre esclarecer que somente
podem ser aceitos laudos periciais expedidos por institui¢oes
publicas, independentemente da vincula¢do destas ao Sistema
Unico de Saiide (SUS). Os laudos periciais expedidos por
entidades privadas ndo atendem a exigéncia legal e, portanto,
ndo podem ser aceitos, ainda que o atendimento decorra de
convénio referente ao SUS.

O documento de folhas 08-09 é particular e ndo corresponde a
Laudo Médico emitido por servico médico oficial da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.

Dessa forma, ndo ha nos autos qualquer documento habil e
idoneo, a exemplo de Laudo Meédico Oficial, indicando,
decisivamente, que o impugnante era portador de cardiopatia
grave no ano 2013. Mantida a infragio lavrada, por
conseguinte.

Por fim, colaciona-se aos presentes autos prova emprestada de
outro Processo Administrativo do ora impugnante (n°
13653.720281/2016-53), relativo a pedido de isengdo por
moléstia grave de Exercicio diverso, em que a Geréncia
Executiva do INSS, em 2014, confirma a Receita Federal do
Brasil que o segurado foi submetido a avalia¢do pericial em
06/12/2011, tendo sido constatado que ndo faz jus a iseng¢do do
Imposto de Renda (fl. 45).

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso
Voluntario apresentados pelo contribuinte:
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LAUDO PERICIAL

e DADOS CONTRIBUINTE vl - s
ilh [ CPF: 732 512 838 04

CRM: 19469 | ESPECIALIDADE: Médico do Trabalho
DECLARAGAO
Declaro, sob as penas da Lei, que Wilson Porto de Oliveira Filho

Portador desde Fevereiro de 1991 com CID 125.5 + E11 + E78 até presente data CARDIOPATIA GRAVE

moléstia referida no inciso XIV do art. 6° da Lei n® 7.713/88, ou no § 2° do art. 30 da Lei n° 9.250/95, sob a rubrica

(DENOMINACAO UTILIZADA PELO LEGISLADOR — ABAIXO)
Exposigéo das observagdes, estudos, exames efetuados e registros das conclusdes:

Sr. Wilson Porto de Oliveira Filho e portador Cardiopatia grave desde Fevereiro de 1991, quando apresentou um quadro de
Infarto agudo do miocardio, foi submetido ao tratamento com Streptoquinase. Em Julho de 2008 Diabetes II nesta época
apresentou AVCI , com sua evoluglio segue em tratamento médico e medicamentos continuos. Conforme Laudo médico
atualizado anexo.

PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
Doenga passivel de controle? ( ) Sim (X ) Ndo. Em caso afirmativo, determinar o prazo de validade do laudo:
DEFINITIVO
1- O laudo devera ser fundamentado com exposi¢ao das observagdes, estudos, exames efetuados, registros das
conclusdes e emitido porSERVICO MEDICO OFICIAL da Unio, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.
2- Moléstias relacionadas no inciso XIV do art. 6° da Lei n® 7.713/88, e no § 2° do art. 30, da Lei n® 9.250/95:
() Moléstia Profissional ( X) Cardiopatia Grave ( )} Tuberculose Ativa ( ) Doenga de Parkinson
() Alienagé@o Mental ( ) Esclerose Multipla ( ) Nefropatia Grave ( ) Neoplasia Maligna
() Cegueira ( ) Hanseniase () Contaminagdo por Radiagdo () Espondiloartrose Anguilosante
() Paralisia lrreversivel e Incapacitante ( ) Fibrose Cistica (mucoviscidose). () Hepatopatia Grave
() Estados Avangados da Doenca de Paget(Osteite Deformante) () Sindrome de Imunodeficiéncia Adquirida

Em ltajuba, 18 de Setembro de 2017

CARIMBO DE IDENTIFICAGAO DO SERVIGO MEDICO OFICIAL

Secretaria Municipal de Sadde de ltajuba . BN

i

CNPJ: 18.025.940/0001-09
SUS- MG 1

JUNTA MEDICA DO SUS .

Secretaria Municipal d¢ Saude gu lum]ub
Av. Sdo Vicente ¢e Pau\a.'S/N
Itajubé - 14G - CEP: 37502-082

GESTOR SUs

Voto

Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator

Verificada a tempestividade do recurso voluntario, dele conheco e passo a
sua analise.
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O contribuinte anexou ao processo novo Laudo Médico Oficial, emitido em
setembro de 2017, com novo carimbo, suprindo a fundamentagdo da recusa apresentada no
acordao de impugnag¢do. A mengdo a outro processo da Previdéncia, recusando a isencao,
também se encontra superada, em nosso entendimento, pelo apresentacdo do novo laudo.

Assim, apresentou documentacdo comprovando doenga grave, fazendo jus a
isen¢do de imposto de renda dos rendimentos recebidos em razao de aposentadoria ou pensao.

Conclusao

Em razao do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.
E como voto.

(assinado digitalmente)

Jorge Henrique Backes



